MOÇÃO Nº 113, DE 2013

No ano de 2012, foi editada a Lei 12.619/12, que veio regulamentar a profissão do motorista rodoviário, estabelecendo limites de jornada e prevendo período de descanso para que esses profissionais possam exercer sua atividade com dignidade e segurança.

                      Ocorre que, veio a ser deflagrado um movimento para retardar ainda mais a sua aplicação e modificar aspectos nucleares da norma, de modo a subtrair a sua principal virtude: a de garantir a higidez física e mental ao motorista profissional, garantindo, assim, melhores condições de trabalho e segurança aos mesmos, prevenindo acidentes de trânsito e garantindo eficiência no setor de transportes.



Este movimento de enfraquecimento e alteração da norma decorre da formação na Câmara dos Deputados de uma Comissão especial destinada a debater e propor modificações à Lei nº 12.619, de 30 de abril de 2012.

 

Todavia, a Lei já aprovada representa uma conquista histórica não apenas para os cerca de 2 milhões de motoristas profissionais, como também para a sociedade brasileira, uma vez que dados do Instituto de pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea) comprovam que os custos totais decorrentes de acidentes somam cerca de R$ 33 bilhões/ano aos cofres públicos, dos quais, segundo a Confederação 
Nacional dos Transportes (CNT), R$ 15,72 bilhões correspondem a acidentes rodoviários ocorridos em rodovias federais policiadas. 



Inclusive, no 1º Congresso Regional de Trabalho Seguro no Transporte Rodoviário, realizado entre os dias 21 a 22 de novembro do corrente ano, em Campinas, foi apresentada uma carta que é um manifesto do Ministério Público do Trabalho, Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região/Escola de Magistratura, Federação dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Estado de São Paulo, Polícia Rodoviária Federal e Federação das Empresas de Transporte de Carga do Estado de São Paulo sobre o movimento que foi deflagrado para se alterar a Lei nº 12.619/2012. O documento destaca que em 2013 ocorreram 37.774 acidentes com caminhões em estradas estaduais e federais no estado de São Paulo e casos, apresentados pelos palestrantes do congresso, em que caminhoneiros foram sujeitos a jornadas de 14, 18 e até mais de 24 horas de direção ininterrupta.

“O setor de agronegócio quer derrubar uma lei que levou mais de quatro anos para ser aprovada e que se refere à saúde do trabalhador e à segurança da sociedade civil. Nós não podemos deixar isso acontecer. E, por isso, fizemos este manifesto, elaborado pelas entidades envolvidas e apoiado pelos congressistas presentes que será entregue ao Congresso Nacional, para conquistar o apoio dos parlamentares na defesa da Lei 12.619, que, ao contrário do que dizem, não é a lei do descanso, mas a lei que salva vidas”, declarou o Presidente da Federação dos Trabalhadores Rodoviários do Estado de São Paulo, Valdir de Souza Pestana.

O Congresso foi encerrado com a presença do ministro do Tribunal Superior do Trabalho, Claudio Mascarenhas Brandão. “A constituição é aquilo que fazemos dela. Permanentemente se renova e se concretiza em nossas ações individuais. E o mesmo se aplica à Lei 12.619/12, que pode ser aprimorada cada vez mais e deve ser usada a favor dos trabalhadores sempre”, concluiu o ministro.

Veja abaixo a carta na íntegra:
Carta de Campinas do Transporte Seguro
Os participantes do 1° Congresso Regional do Trabalho Seguro no Transporte Rodoviário, organizado pelo Ministério Público do Trabalho, pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, pela Federação dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários do Estado de São Paulo e pela Federação das Empresas de Transporte de Carga do Estado de São Paulo, realizado nos dias 21 e 22 de novembro de 2013, em Campinas/SP, vêm a público, após deliberação em assembleia,  para:

1) DESTACAR que estudos e ações de fiscalização comprovaram a existência de jornadas de trabalho excessivas e desumanas no transporte rodoviário de cargas, não sendo incomuns jornadas de 14, 18 ou mesmo mais de 24 horas de trabalho;

2) OBSERVAR que a fadiga dos motoristas conduz a uma enorme quantidade de acidentes envolvendo veículos de transporte de carga, tendo ocorrido em 2012, em estradas estaduais e federais no estado de São Paulo, 37.774 acidentes com caminhões;

3) REFERIR que embora os veículos de carga correspondam a apenas 3,2% da frota total de veículos terrestres, eles estão envolvidos em 28,6% das mortes, 18,9% dos acidentes com feridos e 25% do total de acidentes ocorridos em estradas federais, e 36% dos acidentes em rodovias estaduais paulistas;

4) ENFATIZAR que no estado de São Paulo, considerando todos os acidentes fatais reconhecidos por Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), a categoria profissional que lidera a lista de mortes é a de “motoristas de caminhão” (253 mortos nos anos de 2006 a 2008), figurando em quarto lugar o “ajudante de motorista” (61 mortos);

5) REGISTRAR, com enorme preocupação, que para suportar jornadas desumanas muitos motoristas estão recorrendo ao uso de drogas, inclusive anfetaminas e cocaína, havendo estudos apontando positividade clínica para uso de tais substâncias em 22% dos motoristas;

6) ESCLARECER que o excesso de jornada e a insuficiência de descanso conduzem, de acordo com a ciência médica, a elevado número de adoecimentos, inclusive doenças cardiovasculares, transtornos digestivos, alterações do sono, depressão e dependência química, aumentando o número de licenças previdenciárias e aposentadorias por invalidez.

7) INFORMAR que os acidentes nas estradas acarretam enorme prejuízo econômico às empresas, ao estado e a toda sociedade, estimado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada em 30 bilhões de reais ao ano.

8) INSISTIR que jornadas excessivas e desumanas fazem com que a qualidade e a produtividade do transporte rodoviário sejam mantidas no patamar mais baixo possível, impedindo que o setor abandone práticas antieconômicas e ganhe maior eficiência;

9) PRECONIZAR que a implementação do desenvolvimento sustentável exige a superação da antiga mentalidade, que atribuía à questão trabalhista a condição pejorativa de “custo a ser evitado”, para que seja considerada “investimento a ser realizado”;

10) LEMBRAR que para corrigir parte desses problemas foi editada a Lei n. 12.619/2012, resultado de intensa negociação entre governo, patrões e empregados do setor de transportes, com o propósito de implantar melhorias nas condições de trabalho e maior qualidade ao serviço, em proveito dos trabalhadores, das empresas e do país como um todo;

11) DENUNCIAR que apesar da urgência na abolição das jornadas desumanas, há setores, capitaneados pelo agronegócio, que se mobilizam para tentar impedir as desejadas melhorias, para a defesa de seus interesses econômicos;

12) REPUDIAR a aprovação de projetos de lei em tramitação que, a pretexto de alterar ou revogar a Lei 12.619/2012, buscam a implantação de enorme retrocesso social, pretendendo aumentar a jornada de trabalho de motoristas, diminuir seus períodos de descanso e excluir a fiscalização pela polícia rodoviária, contrariamente aos objetivos da Década de Ação Pelo Trânsito Seguro convocada pela ONU;

13) PROCLAMAR ser indefensável que os motoristas continuem sendo submetidos a jornadas desumanas, apenas para que caminhões possam ser usados para o depósito da produção agrícola, com a deturpação da própria natureza do serviço de transporte, transferindo aos trabalhadores o ônus pela falta de silos e condições de armazenamento na época da safra;

14) CONVOCAR a sociedade brasileira a se empenhar na eliminação das jornadas desumanas no transporte de cargas, em nome da segurança de todos nas estradas, da prevenção de acidentes de trânsito, da eficiência no setor de transportes e da dignidade dos trabalhadores.”

 

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, propomos a presente moção de APEIO à manutenção incólume e respectiva aplicação integral do disposto na Lei nº 12.619/2012 repudiando a aprovação de quaisquer projetos de lei em tramitação que objetivem alterar ou revogar suas disposições:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República, Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes partidários, para que a Lei nº 12.619, editada em 2012, conhecida como Lei do Descanso - ou ainda, “Lei que Salva Vidas” -, permaneça intacta e seja integralmente implementada em âmbito nacional. 

A referida lei, que regulamenta a profissão de motorista e estabelece período de descanso para estes trabalhadores, é uma conquista histórica da categoria e de toda a sociedade brasileira. 

A Frente Parlamentar em Defesa dos Trabalhadores em Transporte desta Assembleia Legislativa luta por sua implementação e saúda a formação do “Fórum Nacional em Defesa da Lei 12.619/2012”, que reúne entidades sindicais, parlamentares e trabalhadores, como mais um importante impulso para a efetivação desta conquista. Ao mesmo tempo, posiciona-se de maneira contrária a projetos de lei em tramitação que visam alterar ou revogar tal lei, representando ameaça de retrocesso frente às melhorias nas condições de trabalho dos motoristas asseguradas por esta norma.”
Sala das Sessões, em 28-11-2013.
a) Alcides Amazonas

